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Sessão de 17 de marÇo de 19	 ACORDÃO N°"-Ç.I:W./0-9 . 063

Recurso 0-RP/201-0 . 063

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: GOYDO IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA.

PENALIDADES - RETROATIVIDADE BENIGNA - INAPLI
CABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 106, INC. 117
ALÍNEA "A", DO C.T.N. - A norma que, derrogan
do legislação anterior, introduz 	 alteraçoe
nos elementos que concorrem para a determina-
ção do montante do tributo a pagar (v.g.: re-
tirando o produto do campo da incidência, re-
duzindo a base de celculo ou a aliquata, esta
belecendo compensações ou reduções antes não
autorizadas etc,) não se confunde com as nor-
mas de natureza penal, Em conseqüência, não
se lhes pode reconhecer qualquer efeito retro
ativo. Entendimento do T.F.R. e da C.S.R.F.s5—bre a matéria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso especial. Venci-
/-,

do o Cons. Jose Geraldo de Sousa Júnior (Rela or)/. Designado Relator

para o Acórdão o Cons. Amador Outerelo Fern:f ezÁ?

n çl
Sala das SeM gj

/ 	
de7aies I ., ), em 17	 ço de 1983.r)/	 ,4/

AMADOR OU Y'' w F • , •1 ;EZ	 - PRESIDENTE E RELA-N.

jt‘4	 TOR DESIGNADO PARA
O ACÓRDÃO.

LUIZ FERN A,, 110 OL ' A DE MORAES - PROCURADO 	 DA
/	 FAZENDA NACIONAL

.. ..



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS, EDWALDO REIS DA SILVA, PAULO DE AL

MEIDA, PAULO CÉSAR DE liVILA E SILVA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Au

sente justificadamente o Cons. WILFRIDO AUGUSTO MARQUES,
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RECURSO w°,-RP/201-0.063

ACÓRDÃO Nho,CSRF/02-0.063

RECORRENTE :FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: GOYDO IMPLEMENTOS RODOVIARIOS LTDA,

RELATóRIO 

A decisão contra a qual opSe a Douta Procuradoria

da Fazenda Nacional guarda a seguinte ementa:

"IPI - 1) ESPONTANEIDADE: A comunicação de que tra
ta o art. 94 do RIPI - Decreto n9 83,263/79 não
se confunde com o instituto da consulta nem pro-
duz os efeitos da denuncia espontânea referida no
art. 138 do CTN, O Crédito efetuado nas condições
estabelecidas nessa comunicação é feito sob intei
ra responsabilidade do contribuinte e sujeito --ã-
prova de sua legitimidade quando submetido a exa-
me fiscal, 2) CRÉDITO DE PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS-
Produtos que, â época dos fatos, não conferiam di
reito ao crédito, direito que, entretanto, passou
a ser reconhecido a partir da vigência do RIPI/79:
exige-se o imposto que deixou de ser 	 recolhido
(CTN, art. 144), com dispensa da multa (CTN, art.
106, II, a). Recurso provido em parte. 	 Decisão
por maioria."

O recurso é, portanto, contra aspecto parcial da

decisão, contido na aplicação pelo Colegiado a quo, do principio

da retroatividade benigna previsto no CTN, art. 106, II, a, na me

dida em que entendeu o ilustre relator quanto aos produtos em

discussão, ajustarem-se eles ao entendimento oferecido com a com-

binação das orientações constantes do Parecer Normativo CST 	 n -

,44-

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75
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65/79 e Parecer Normativo CST n9 181/74, presente ainda a alteração

conceitual introduzida pelo Decreto n9 83.263/79.

Do exame das considerações constantes desses textos,

entendeu o relator e com ele a maioria do Colegiado que as ferramen

tas citadas nominalmente no PN/CST n9 181/74 como excluídas, são,

no entendimento corrente, passíveis de ensejar direito a crédito,

verificando entre as indicações dos autos coincidência de produtos.

Nessas condições, concluiu o relator, invocando pre

cedentes, "ser aplicável à espécie o princípio da retroatividade be

nigna prevista no artigo 106, inciso II, letra a, do CTN. Isso por-

que, no vigente RIPI os produtos referidos passaram a abrigar-se no

conceito de PRODUTOS INTERMEDIARIOS levando a que o aproveitamento

do crédito decorrente de sua aquisição deixasse de constituir-se em

infração à legislação do tributo. E em assim sendo, e considerando

que "o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador e

rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada

ou revogada", voto pelo provimento parcial do recurso..."

Diz o recurso sobre a argumentação desenVOlvida no

acórdão que ela lavra em equívoco, conduzindo na mesma esteira a

maioria do Colegiado. Com efeito, diz o ilustre Recorrente:

"na esteira do pensamento do eminente relator desig

nado, conclui (a maioria) pelo contrasenso de considerar, de um la-

do, válida a manifestação da administração através do PN/65/79 quan

do estabelece que a abertura do art. 66, 1, do RIPI/79, no que diz

respeito aos insumos, somente dão direito a partir da vigência do

novo regulamento e, por outro lado, retira toda a eficácia desse

ato normativo ao sustentar que, em decorrência da própria abertura

verificada, incidiria o art. 106, II, a, do CTN. Explicitando me-

lhor, o que, na vida prática, se chama de credito indevido foi ele-

vado à categoria de infração tipificada no RIPI. "De lege ferenda",

isso poderia acontecer, sem dúvida e, então, o Título VI, "Das In-

frações e Penalidade", do PIPI, mencionaria o tipo "creditamen o i



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESSO N9 0835/051.026/81-05	 3.

Acórdão n9-CSRF/02-0.063

,
devido" ou "credito indevido" ou qualquer outra denominação que fos-

se escolhida. Teríamos, então, uma infração perfeitamente tipifica-

da".

Ao contrario, acrescenta o recurso, caracterizando-

-se o chamado credito indevido, como nada mais que uma falta de re-

colhimento de imposto devido, não se caracterizando como infração ti_
pificada de molde a permitir a aplicação do princípio da r :roativi-

dade invocado, segundo a regra do art. 106, II, a, 7 CTN.(0,
' /71

É o Relatório 	 /-)
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VOTO

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNANDEZ, Relator designado para o Acór

	

-	 •
dão:

Como vimos pelo Relatório, a questão gira exclusiva-

mente sobre a dispensa da multa, tendo sido invocado o disposto no -

Art. 106, II, "a", do C.T.N..

No caso concreto, até a superveniência do novo Regu-

lamento do Imposto sobre Produtos Industrializados, o contribuinte,

em manifesta afronta ao texto legal, vinha calculando e recolhendo o 

tributo com insuficiência, em razão de, sem previsão legal, creditar_

-se de parcelas não autorizadas em lei.

Matéria semelhante a que se discute nestes autos já

foi objeto de reiteradas decisões deste Colegiado, através de sua

Primeira e Segunda Turmas, como faz certo, entre outros, o consigna-

do na ementa do Acórdão CSRF/02-0.037, de que fomos Relator: in ver- !

bis:

"PENALIDADES - RETROATIVIDADE BENIGNA - INAPLICABILI- -
DADE DO DISPOSTO NO ART, 106, INC. II, ALÍNEA "A",do
C.T.N. - A norma que, derrogando legislação anterior,
introduz alterações nos elementos que concorrem para
a determinação do montante do tributo a pagar (v.g.:
retirando o produto do campo da incidência, reduzin-
do a base de cálculo ou a aliquota,	 estabelecendo
compensn8es ou reduções antes não autorizadas etc.)
não se confunde com as normas de natureza penal. Em
conseqüência, não se lhes pode reconhecer qualquer
efeito retroativo. Entendimento do T.F.R. e da C.S.
R.F. sobre a matéria."

Portanto, nesta oportunidade ,já l agora, em companhia .

do prestigioso voto, proferido pelo competente, dedicado e probo Pre-
sidente do Colendo Conselho recorrido, Dr. Lourierdes Fiuza dos San-

tos - reiteramos o entendimento antes manifestado, solicitando que,

a Secretaria da Câmara acoste aos autos cópia do voto que proferimos

no julgado, cuja ementa foi acima transcrita, para que passe a inte-

grar o presente decisório,camo se aqui transcrita estivesse par IÉ.odoo45
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VOTO VENCIDO DO CONSELHEIRO JOSÉ GERALDO DE SOUSA JÚNIOR

A rigor, o presente recurso se insere na confluência

de duas ordens de aplicação do principio da retroatividade benigna,

como tais estabelecidas nesta Câmara Superior.

A primeira delas, inspirada na distinção entre lança

mento e creditamento, para ater-se à hipótese, ensejadoras, cada uma

dessas atividades, per se, a caracterizar, em face do 	 regulamento,	 .

diferentes condições de inobservância de preceitos e por conseguinte,

no caso de descumprimento, situações diversas de infração tributária .

A segunda, liderada pelo nobre Presidente da Câmara,

conduz a sua maioria no entendimento segundo o qual, em mataria de

aplicação do principio da retroatividade benigna, "a norma que, der- .

rogando legislação anterior, introduz alterações nos elementos que

concorrem para a determinação do montante do tributo a pagar não se

confunde com as normas de natureza penal", não se lhe podendo reco-

nhecer qualquer efeito retroativo.

Sobre a base desse entendimento já se firmaram signi

ficativos precedentes, dentre eles, por exemplo, os acórdão n9-CSRF/

/02-0.030 e n9-CSRF/01-0.184 como se vê, representativos de diferen-

tes composições da Câmara Superior, nos quais se estabeleça as se-

guintes

"Atentar para a sistemática que rege a determinação !

do imposto a pagar (incidência, base de cálculo, aliquota aplicável

e eventuais creditos que proporcionarão o cumprimento do 	 preceito

constitucional da "não cumulatividade u ) etc." e,

"Ressaltar que no Direito Tributário convivem normas 

de natureza obrigacional, que estebelecem as prestações devidas pelo .

sujeito passivo, e normas de natureza penal, a fixam sanções, vi- .
-

sando assegurar o cumprimento das primeiras".	 !



--.,
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Filiado que sou â primeira corrente, lavro 	 aqui,

pois, o meu voto vencido, a despeito de reconhecer a enfibrada e

erudita manifestação contrãria, entretanto, a que responde a douta

maioria.
.	 ,,

Nego provimento ao recurso.

Brasília (DF), em 17 deAarço de 983.
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JOSÉ GERALDO DE7 SOWA J	 - RELATOR VENCIDO.
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